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Classicamente as tentativas de controle da 
esquistossomose têm se baseado na utilização 
de um ou mais dos seguintes métodos, isola­
dos ou associadamente: a) Controle do hospe­
deiro intermediário através do uso de molusci- 
cidas, luta biológica ou competição de qual­
quer natureza; b) Saneamento básico e ou 
abastecimento de água com diferentes graus 
de aperfeiçoamento e complexidade, de acor­
do com os recursos disponíveis, locais e gru­
pos de populações humanas a serem atingidas; 
c) Educação Sanitária, desde informações mui­
to primárias e sem alvos definidos até proces­
sos de corydicionamento e participação de co­
munidades em diferentes graus de integração 
no processo; d) Proteção individual de pessoas 
e de grupos profissionais seja do contato pes­
soal com águas infestadas pelos caramujos hos­
pedeiros intermediários, seja pelo uso de ves­
tuário impermeável à penetração de cercárias 
ou ainda o uso experimental de substâncias 
potencialmente impeditivas dessa penetração 
e finalmente e) Tratamento de populações in­
fectadas, com inúmeras drogas desde os anti- 
moniais até os produtos mais recentes de utili­
zação em dose única por via oral, como o 
oxamniquine e o praziquantel, este ainda na 
fase de experimentação clfnica.

Nenhum dos métodos acima mencionados 
pode ser considerado em extensão como capaz 
de isoladamente promover o controle da es­
quistossomose, a não ser em áreas e grupos po­
pulacionais muito restritos, como é o caso do 
uso de moluscicidas quando aplicados com um 
grande rigor de técnica e regularidade, acom­
panhado de um rígido programa de vigilância

durante períodos muito longos ou praticamen­
te infinitos, o que torna o programa muito dis­
pendioso e praticamente inaplicável num país 
de extensão territorial e de fauna planorbídica 
disseminada como a existente no Brasil, além 
dos problemas de poluição e do comprometi­
mento da lavoura e de alguns elementos da 
fauna. Por outro lado os experimentos sobre 
o controle biológico não têm trazido argumen­
tos convincentes sobre a eficácia de sua utili­
zação em maior escala.

O saneamento básico e o abastecimento de 
água tratada seriam naturalmente uma impor­
tante solução para o problema do controle 
não só da esquistossomose nas populações 
aglomeradas, mas de outras doenças de trans­
missão hídrica; entretanto, restariam as difi­
culdades de controle nas populações rurais 
não aglomeradas e principalmente nos grupos 
profissionais com contacto obrigatório com a 
água, especialmente os lavradores, uma vez 
que seria impossível o saneamento global do 
universo habitado.

A educação sanitária como medida isolada 
certamente não teria cabimento num progra­
ma de controle da esquistossomose; entretan­
to, a participação ativa da comunidade nas di­
versas etapas da compreensão e aplicação das 
medidas de controle seria, naturalmente, em 
nossa opinião, a única forma de obtermos re­
sultados permanentes e rentáveis em termos 
não só do controle da esquistossomose mas de 
diversas outras doenças, e, mais ainda, no pro­
cesso de desenvolvimento global. Em realida­
de as experiências realizadas até agora neste 
campo no Brasil são extremamente fragmentá-

*  Trabalho apresentado na Reunião prom ovida pelo Conseiho Nacional do Desenvolvimento Cientifico e Tec­
nológico (CNPq) sobre Epidemiologia e Controle da Esquistossomose, Recife, 24  a 2 8  de abril de 1978.

* *  Professores do Departam ento de Medicina Preventiva U .F .R .J .

Recebido para publicaçao em 28. 4 .1 9 7 8



158 Rev. Soc. Bras. Med. Trop. Vol. XIII - Nr 1 a 6

rias e frágeis, de um lado pela timidez ou in­
terferências de conotações políticas e, de ou­
tro, pela limitação e fragilidade dos programas 
em si, seja do ponto de vista do seu conteúdo 
ou da falta de apoio e crédito pelas entidades 
patrocinadoras.

A proteção individual de pessoas e grupos 
profissionais do contato à penetração de cer- 
cárias pela pele tem grandes limitações não só 
do ponto de vista numérico das pessoas que 
podem ser protegidas, como também do pon­
to de vista técnico e operacional. É quase que 
impraticável o uso de botas, luvas, e outros 
vestuários impermeáveis, nas condições cultu­
rais e de trabalho de nossa população rural, 
que é obrigada a um contato permanente com 
a água. Por outro lado a proteção para evitar 
o contato da população com a água infectada 
demanda uma série de medidas básicas como 
construção at lavanderias, fechamento e lim­
peza de valas e medidas de educação sanitária, 
com as limitações e dificuldades já conhecidas 
e cujos resultados não parecem ter sido devi­
damente avaliados em nosso país. Certamente 
a única medida de proteção individual e cole­
tiva segura seria o aumento da resistência e 
imunidade às infecções se dispuséssemos de 
uma vacina eficaz, o que não parece viável a 
curto e médio prazo.

0  conceito de tratamento em massa "stric- 
to sensu" é o de tratamento simultâneo de to­
da a população de uma comunidade, incluindo 
indiscriminadamente doentes e não doentes, 
infectados e não infectados de todas as idades 
e sexos. Este conceito não poderia ser aplica­
do do ponto de vista ético, a não ser com dro­
gas afaso/utamente atóxicas, o que não ocorre 
nem mesmo no caso de "vacinação em massa" 
quando se selecionam alguns casos de contra- 
indicação absoluta. Do ponto de vista prático, 
chama-se de tratamento em massa o tratamen­
to simultâneo ou "quase simultâneo" de um 
"grande número" de pessoas representativo de 
uma comunidade, como define Martins10, se­
gundo Prata13. Mesmo este último conceito 
não pode ser aplicado ao caso da esquistosso- 
mose, primeiro porque não dispomos ainda de 
uma droga absolutamente atóxica e segundo 
porque não se justificaria o tratamento de in­
divíduos não infectados a não ser como grupo 
controle de toxicidade em determinados expe­
rimentos.

No caso particular da esquistossomose, pa- 
rece-nos mais adequada a aplicação do concei­
to de tratamento seletivo em larga escala, con­
sistindo os elementos de seleção: a) Indivíduos

com infecção ativa; b) Indivíduos sem contra- 
indicação absoluta e c) Indivíduos que permi­
tam o tratamento. Estas três condições, alia­
das a uma taxa de aproximadamente 10% de 
exames de fezes falso-negativos, limitam acen- 
tuadamente o emprego do tratamento especí­
fico como medida de controle da esquistosso­
mose. Poder-se-ia superar esta última dificul­
dade (casos com exame falso-negativos) ex­
cluindo o primeiro item da seleção e portanto 
tratando todos os indivíduos da comunidade, 
independente de estarem ou não infectados, 
desde que não apresentassem contraindicação 
absoluta ao tratamento e que não se opuses­
sem a ele, o que nos colocaria mais próximos 
do conceito de tratamento em massa; entre­
tanto, este fato encareceria tremendamente o 
custo da operação pela quantidade de medica­
mento a ser utilizado desnecessariamente, 
tanto mais quanto menor fosse a prevalência 
da infecção na comunidade, embora esse cus­
to fosse minimizado pela dispensa do diagnós­
tico laboratorial da infecção. De outra parte, 
aumentaríamos o risco dos efeitos tóxicos e 
colaterais pela extensão do tratamento.

Os trabalhos pioneiros do tratamento sele­
tivo da esquistossomose em larga escala como 
os de Heraldo Maciel9, Get Jansen6, Hoel 
Sette14 e Rodrigues da Silva15, realizados no 
Brasil, utilizando ainda os antimoniais triva- 
lentes, trouxeram uma importante contribui­
ção para o conhecimento dos resultados e di­
ficuldades da quimioterapia como medida de 
controle da esquistossomose. Desde então, 
pode-se avaliar que o tratamento específico 
da esquistossomose mansoni é uma importan­
te medida para o controle da doença em po­
pulações afastadas das áreas endêmicas e das 
dificuldades desse tratamento devido aos efei­
tos tóxicos, à impossibilidade do tratamento 
de toda a população infectada, e às re-infec- 
ções nas áreas endêmicas, limitando acentua- 
damente o seu emprego como medida de con­
trole nessas áreas, embora com a demonstra­
ção clara de que a sua utilização pode reduzir 
a evolução da doença para as formas graves, 
fato que veio a ser confirmado por Kloetzel8 
posteriormente.

Com a descoberta de drogas menos tóxicas 
e de aplicação em dose única, como é o caso 
do Hycanthone, pode-se empreender campa­
nhas em maior escala como a desenvolvida por 
Pizza12 em São Paulo e pelo Ministério da 
Saúde no mesmo período, em outros Estados. 
Infelizmente os resultados dessas campanhas 
não puderam ser apurados, o que seria de ex­
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trema importância. Em estudos experimentais 
de campo em menor escala, Bina e Prata1,2 e 
Bina3 na Bahia, têm demonstrado a possibili­
dade de redução dos índices e da intensidade 
da infecção nos indivíduos tratados e que per­
manecem na área endêmica e, ainda, a redução 
da evolução da doença para as formas graves, 
fato que atribuem ao aumento da resistência 
às re-infecções dos indivíduos tratados. Katz 
& colaboradores7, entretanto, não têm obtido 
em Minas Gerais resultados semelhantes quan­
to às re-infecções de pacientes previamente 
tratados, observando praticamente os mesmos 
índices de infecção ao fim de 7 anos após o 
tratamento.

Mais recentemente, com a utilização do 
Oxamniquine por via oral em dose única, com 
elevados índices de cura parasitológica e baixa 
toxicidade, estimulou-se o uso dessa droga em 
larga escala, inclusive em campanha de trata­
mento em massa adotado pelo Ministério da 
Saúde, em 1976, com a qual não concordamos 
pelas seguintes razões: 19) Por falta de um es­
tudo piloto prévio bem conduzido, acompanha­
do de um grupo controle e de outros requisitos 
de avaliação, que possam oferecer um suporte 
científicç a um empreendimento desse vulto; 
29) Pelo elevado custo do investimento, não 
justificado sem as garantias de sucesso e sem 
as salvaguardas de eventuais prejuízos decor­
rentes de efeitos tóxicos, seleção de mutantes 
resistentes e de resistência cruzada; 39) Pela 
existência de estudos prévios que demonstram 
que as falhas terapêuticas primárias de 10 a 
20% e as re-infecções da ordem de 15% ao 
ano, além da impossibilidade do tratamento 
simultâneo de toda a população, anulam a 
possibilidade do controle da esquistossomose 
pelo tratamento em larga escala, conforme de­
monstramos em trabalhos anteriores4 ,5.

Diante do exposto nesta revisão sumária, 
concluímos:
19) Que os métodos atuais são insuficientes e 

extremamente dispendiosos para o con­
trole dos hospedeiros intermediários da 
esquistossomose, num país da extensão 
territorial do Brasil e com a sua extensa 
distribuição plamorbídica.

29) Que o saneamento básico e o abasteci­
mento de água, ao lado da educação, são 
os elementos fundamentais para qualquer 
programa de controle da esquistossomose 
e de outras doenças de transmissão hídri­
ca.

39) Que a participação ativa da comunidade é 
a única forma de obtermos resultados per­

manentes em qualquer programa de con­
trole da esquistossomose ou de qualquer 
outra doença, dentro do conceito da ne­
cessidade de desenvolvimento global.

49) Que o tratamento quimoterápico deve ser 
considerado apenas como método auxiliar 
no controle da esquistossomose devendo 
ser aplicado particularmente em crianças 
e adultos jovens com elevadas cargas para­
sitárias, visando a reduzir a evolução da 
doença para formas graves.

59) Que nenhum método isoladamente pode 
ser considerado capaz de controlar a es­
quistossomose e que qualquer programa 
de controle deve considerar a necessidade 
da aplicação multidisciplinar dos métodos 
existentes.

69) Que há uma grande necessidade de avalia­
ção crítica das experiências de controle 
da esquistossomose já realizadas no Brasil 
e dos resultados obtidos, antes do plane­
jamento de novos programas que devem 
sempre ser precedidos dessas avaliações e 
de novas pesquisas dirigidas para comple­
tá-las através de projetos pilotos e estudos 
de pontos específicos.
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